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LEI COMPLEMENTAR No.368/2023 DE 28 DE MARÇO DE 2023. 
 

 
“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 215/2013 QUE ESTABELECE NOVOS 
PARÂMETROS RELATIVOS À POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 
 

 
ANA PEREIRA NETA, Prefeita do Município de Botumirim, Estado de Minas Gerais, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela, sanciona e promulga a seguinte 

lei: 
 
Art. 1º - O capítulo III da Lei Municipal nº 215/2013 que versa sobre o Conselho 

Tutelar passará a vigorar com a seguinte redação: 
 

“CAPÍTULO III 
DO CONSELHO TUTELAR 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

 
Art. 36. O município terá um Conselho Tutelar, com estrutura adequada 
para funcionamento, composto por cinco membros, escolhidos nos termos 
da presente Lei e regulamentado o processo de escolha por meio de 
resolução editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, para mandato de quatro anos, permitida recondução por 
novos processos de escolha. 
 
§ 1º. A recondução de que trata o caput consiste no direito do conselheiro 
em concorrer aos mandatos subsequentes, em igualdade de condições 
com os demais pretendentes, submetendo-se ao novo processo de escolha 
em todas as suas etapas, vedada qualquer outra modalidade de 
participação. 
 
Art. 37. Considera-se estrutura adequada para funcionamento eficiente do 
Conselho Tutelar, a ser disponibilizada pela Administração Municipal, 
através da Secretaria Municipal de Assistência Social: 
 
I – imóvel próprio ou locado, com exclusividade, dotado de salas para 
recepção, reunião dos conselheiros e da equipe multidisciplinar, 
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atendimento individualizado e reservado, banheiros, em perfeitas 
condições de uso no que concerne às instalações elétricas, hidráulicas, de 
segurança e aspectos gerais do prédio; 
II – dois servidores públicos municipais de carreira, designados por ato 
administrativo formal, com exclusividade, aptos e capacitados a 
exercerem as funções de secretaria, digitação e oficial de mandados e 
auxiliar de serviços gerais, de segunda à sexta-feira, no horário normal de 
expediente; 
 
III – um veículo em boas condições de uso e motorista, com 
exclusividade, de segunda à sexta-feira, durante o horário normal de 
expediente do Conselho Tutelar, e nos períodos noturnos, finais de 
semana e feriados, em regime de plantão, a fim de possibilitar o 
atendimento dos casos de urgência e emergência; 
 
IV – aparelhos celulares, para uso exclusivo dos conselheiros tutelares, 
autorizado o controle e a fiscalização das ligações locais e interurbanas 
pelo órgão municipal do Poder Executivo ao qual está vinculado 
administrativamente; 
 
V – no mínimo dois computadores e duas impressoras jato de tinta ou 
laser, em perfeito estado de funcionamento, com placa de rede e 
acessibilidade à rede mundial de comunicação digital (internet), via banda 
larga, devidamente interligados, para facilitação das atividades dos 
conselheiros tutelares, servidores e equipe interdisciplinar, notadamente 
na utilização do SIPIA; 
 
VI – uma máquina fotográfica digital e o custeio das revelações que se 
fizerem necessárias para a instrumentalização do trabalho dos 
conselheiros tutelares e equipe multidisciplinar; 
 
VII – ventiladores, bebedouros, mesas, cadeiras, armários e materiais de 
escritório; 
 
VII – placa, em boas condições de visibilidade para o público em geral, 
indicando a localização do Conselho Tutelar, horário de funcionamento e 
os números dos seus telefones. 
 
Art. 38. A Lei Orçamentária Municipal deverá, em programas de trabalho 
específicos, estabelecer dotação para implantação e manutenção do 
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Conselho Tutelar, sobretudo para o custeio das atividades 
desempenhadas pelo mesmo, inclusive as despesas com subsídios e 
qualificação dos seus membros, aquisição e manutenção de bens móveis e 
imóveis, pagamento de serviços de terceiros e seus encargos, diárias, 
material de consumo, passagens e outras despesas que se fizerem 
necessárias. 
 

Seção II 
DAS ATRIBUIÇÕES E VEDAÇÕES DOS CONSELHOS TUTELARES 

 
Art. 39. São atribuições do Conselho Tutelar as constantes no artigo 95, 
131 e 136, da Lei Federal n.o 8.069/90. 
 
§ 1º. Na aplicação das medidas protetivas do artigo 101, da Lei 8069/90, 
decorrentes das requisições do artigo 136 do mesmo diploma legal, o 
Conselho Tutelar deverá considerar sempre o superior interesse da 
criança e do adolescente. 
 
§ 2º. O membro do Conselho Tutelar, no exercício de suas atribuições, 
tem livre acesso a qualquer local público e particular onde se encontre 
criança ou adolescente no Município, observado o disposto no art. 5º, 
inciso XI, da Constituição Federal. 
 
§ 3º. É prerrogativa do Conselho Tutelar participar, com direito a voz, nas 
reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
bem como levar ao conhecimento deste, situações que demandem a sua 
intervenção, para que sejam analisados em conjunto através da ação 
articulada dos diversos setores da administração municipal. 
 
§ 4º As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos 
interessados, mediante documento escrito, no prazo máximo de quarenta 
e oito horas, sem prejuízo de seu registro no Sistema de Informação para 
Infância e Adolescência – SIPIA. 
 
§ 5º º É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso 
irrestrito aos registros do Conselho Tutelar, inclusive, no SIPIA 
resguardado o sigilo perante terceiros. 
 
Art. 40. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não-
jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
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criança e do adolescente no município, observada a regra de competência 
descrita no artigo 147, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
§ 1º. É vedado ao Conselho Tutelar aplicar e ou executar as medidas 
socioeducativas previstas no artigo 112, incisos I a VI, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 
 
§ 2º. O Conselho Tutelar fornecerá, trimestralmente, ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Ministério Público, 
ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude e aos órgãos municipais 
encarregados da execução das políticas públicas e aos setores de 
planejamento e finanças, relatório contendo a síntese dos dados 
referentes ao exercício de suas atribuições, bem como informações sobre 
as maiores demandas e deficiências na estrutura de atendimento à 
criança e ao adolescente no município, participando diretamente de todo 
processo de elaboração, discussão e aprovação das propostas de leis 
orçamentárias, em cumprimento ao disposto no art. 136, inciso IX, da Lei 
Federal nº 8.069/90. 
 
Art. 41. O Conselho Tutelar acompanhará a investigação policial quando 
praticados atos infracionais por crianças, aplicando-lhes medidas 
específicas de proteção previstas em lei, a serem cumpridas mediante 
suas requisições (artigo 98, 101, 105 e 136, III, “b”, da Lei 8.069/1990). 
 
Art. 42. O Conselho Tutelar, sempre que houver fundada suspeita de 
abuso de poder ou violação de direitos, poderá acompanhar a 
investigação policial sobre ato infracional praticado por adolescente, 
providenciando as medidas específicas de proteção e de preservação das 
garantias a ele asseguradas por lei. 
 
Art. 43. O Conselho Tutelar fica vinculado à Secretaria Municipal de 
Assistência Social, para fins de execução orçamentária, sem que isto 
implique em subordinação hierárquica ou funcional ao Poder Executivo 
municipal. 
 
§ 1º.  Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer 
ao Conselho Tutelar os meios necessários para sistematização de 
informações relativas às demandas e deficiências na estrutura de 
atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como base o 
Sistema de Informação para a Infância e Adolescência- SIPIA. 
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§ 2º O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e 
ao juiz da Vara da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados 
referentes ao exercício de suas atribuições, bem como as demandas e 
deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que sejam 
definidas estratégias e deliberadas providências necessárias para 
solucionar os problemas existentes. 
 
§ 3º Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças 
e adolescentes com atuação no município, auxiliar o Conselho Tutelar na 
coleta de dados e no encaminhamento das informações relativas à 
execução das medidas de proteção e demandas de deficiências das 
políticas públicas ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
§ 4º Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
a definição do plano de implantação implementação do SIPIA para o 
Conselho Tutelar. 
 
§ 5º O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoção de 
medidas de proteção, encaminhamentos e acompanhamento no SIPIA ou 
sistema que o venha a suceder, pelos membros do Conselho Tutelar, é 
obrigatório, sob pena de falta funcional. 
 
§ 6º Cabe ao Poder Executivo Federal instituir e manter o SIPIA.  
 

Seção III 
DO FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES 

 
Art. 44. O Conselho Tutelar funcionará atendendo, através de seus 
conselheiros, caso a caso: 
 
I – de 07:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira; 
 
II – fora do expediente estabelecido acima, os conselheiros tutelares 
cumprirão, segundo normatizado no Regimento Interno, plantão nos 
períodos noturnos, finais de semana e feriados, de modo a preservar o seu 
funcionamento ininterrupto. 
 



 
 
 
 
 
 
 

Rua José da Cruz, 09 – Centro – Fone: (38) 3255-1133 – CEP 39.596-000 
CNPJ - 18.017.418/0001-77 - E-mail: prefeiturabotu@yahoo.com.br 

 

 

 

 

Art. 45. O Conselho Tutelar terá um Conselheiro-Presidente, que será 
escolhido pelos seus pares, imediatamente após a posse, em reunião 
interna presidida pelo conselheiro com maior tempo de atuação no 
Conselho ou, se nenhum tiver ainda servido no órgão, pelo mais idoso. 
§ 1º. O cargo de presidente tem caráter de representação e não será 
devida qualquer remuneração adicional pelo seu exercício. 
 
§ 2o. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma 
carga horária semanal de trabalho, bem como aos mesmos períodos de 
plantão ou sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento desigual. 
 
Art. 46. Qualquer pessoa que procurar o Conselho Tutelar será 
prontamente atendida por um de seus membros, que acompanhará o caso 
até o encaminhamento definitivo. 
 
§ 1o. O encaminhamento definitivo de cada caso decorrerá da deliberação 
colegiada do Conselho Tutelar; 
 
§ 2o. Excepcionalmente, durante os períodos de plantão, será admitido ao 
conselheiro tutelar efetuar individualmente o encaminhamento 
necessário, nos termos do artigo 136, incisos I e II, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, devendo, no prazo de vinte e quatro horas ou 
no primeiro dia útil subsequente aos finais de semana e/ou feriados, sob 
pena de responsabilidade, submetê-lo à deliberação do plenário do 
Conselho Tutelar para ratificação ou reformulação da decisão, adotando-
se o princípio da autotutela. 
 
§ 3º. As deliberações serão tomadas por maioria de votos, em sessões 
deliberativas colegiadas, realizadas de acordo com o disposto no 
Regimento Interno do Conselho Tutelar, na qual se farão presentes todos 
os seus membros, ressalvadas as hipóteses de ausência ou afastamento 
justificados. 
 
Art. 47. Nos registros de cada caso deverá constar uma síntese dos fatos e 
as providências adotadas, e, ressalvadas as requisições do Ministério 
Público e do Poder Judiciário, deles terão acesso somente os conselheiros 
tutelares e sua equipe técnica. 
 
§ 1º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
exercício de suas atribuições, mediante solicitação fundamentada, e os 
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interessados ou seus procuradores legais, poderão ter acesso aos 
registros referidos, sendo que, nestes casos, ao decidir sobre a solicitação, 
o Conselho Tutelar deverá observar a restrição quanto a informações que 
coloquem em risco a imagem ou a integridade física ou psíquica da 
criança ou adolescente, bem como a segurança de terceiros. 
 
§ 2°. Para os Efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais 
ou responsável legal da criança ou adolescente atendido, bem como os 
destinatários das medidas aplicadas e das requisições de serviço 
efetuadas. 
 
§ 3º. O Conselho Tutelar deverá utilizar o SIPIA como mecanismo de 
sistematização e gerenciamento de informações sobre a política de 
proteção à infância e adolescência do município, cabendo ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a definição do seu 
plano de implantação. 
 
Art. 48. No desempenho de suas atribuições legais, o Conselho Tutelar 
não se subordina aos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário ou ao 
Ministério Público. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho 
Tutelar, as instâncias corregedoras ou controladoras dos órgãos do caput 
deste artigo deverão ser comunicadas imediatamente para as devidas 
providências administrativas e judiciais.  
 
Art. 49. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas por 
autoridade judiciária, mediante provocação da parte interessada, na 
forma do artigo 137, da Lei 8069/90. 
 

Seção IV 
DOS REQUISITOS PARA SE CANDIDATAR AO CARGO DE CONSELHEIRO 

TUTELAR 
 
Art. 50. Somente poderá concorrer ao cargo de conselheiro tutelar o 
cidadão que preencher os seguintes requisitos: 
 
I – idoneidade moral, comprovada por folhas e certidões de antecedentes 
cíveis e criminais expedidas pela Justiça Estadual e outros exigidos pelo 
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de 
resolução; 
 
II – idade superior a vinte e um anos; 
 
III – residir no município; 
 
IV – estar no gozo de seus direitos políticos; 
 
V – comprovar, no momento da posse, ter concluído o ensino médio; 
 
VI – comprovar experiência de atuação em atividades ligadas ao 
atendimento à criança e ao adolescente; 
 
VII – apresentar quitação com as obrigações militares (no caso de 
candidato do sexo masculino); 
 
VIII – não ter sido penalizado com a destituição da função de conselheiro 
tutelar, nos últimos cinco anos. 
 
§ 1º. Os requisitos dos incisos II e V poderão, se assim for estabelecido no 
edital, ser aferidos no momento da posse. 
 
§ 2° - O candidato que for membro do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, ao pleitear o cargo de conselheiro tutelar, 
deverá pedir seu afastamento no ato da aceitação da sua inscrição. 
 
§ 3°- O cargo de conselheiro tutelar é de dedicação exclusiva, sendo 
incompatível com o exercício de outra função pública ou privada, 
ressalvadas as exceções admitidas na Constituição da República 
Federativa do Brasil. 
 
§ 4º- São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, 
ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados 
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, 
considerando-se também as relações de fato, ainda que em união 
homoafetiva, na forma da legislação civil vigente. 
 
§ 5º- Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma do parágrafo 
acima, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério 
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Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude em exercício 
na Comarca, Foro Regional ou Distrital. 
Art. 51. O servidor municipal, ocupante de cargo de carreira, que for eleito 
para o cargo de conselheiro tutelar poderá optar entre a remuneração do 
cargo de conselheiro tutelar ou os vencimentos do cargo de origem, 
assegurando-lhe: 
 
I – o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, com o término ou 
a perda de seu mandato, respeitando-se, nesta última hipótese, o que 
dispuser a decisão que determinou a perda do mandato; 
 
II – a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais. 
 
Parágrafo único – Caso o candidato eleito exerça cargo em comissão ou 
assessoria política, em qualquer esfera do Poder Público, deverá ser 
exonerado antes do ato de posse no cargo de conselheiro tutelar. 

Seção V 
DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES 

 
Art. 52. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
realizado em 4 (quatro) etapas: 
 
I – inscrição de candidatos, observado o disposto no art. 50 desta Lei; 
 
II – submeter-se a uma prova de conhecimento teórico e prático sobre os 
direitos da criança e do adolescente, em caráter eliminatório, a ser 
regulamentada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
 
III – submeter-se à avaliação psicológica a ser regulamentada pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
 
IV – Eleição dos candidatos por meio do voto direto, secreto e facultativo 
de todos os cidadãos maiores de 16 anos, inscritos como eleitores do 
município, a ser realizada no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
subsequente ao da eleição presidencial. 
 
§ 1º. O processo de escolha dos membros o Conselho Tutelar ocorrerá em 
data unificada a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de 
outubro do ano subsequente ao da eleição Presidencial.  



 
 
 
 
 
 
 

Rua José da Cruz, 09 – Centro – Fone: (38) 3255-1133 – CEP 39.596-000 
CNPJ - 18.017.418/0001-77 - E-mail: prefeiturabotu@yahoo.com.br 

 

 

 

 

 
§ 2º. A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do 
ano subsequente ao processo de escolha. 
 
§ 3º. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá 
com o número mínimo de dez pretendentes devidamente habilitados. 
 
§ 4º. Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a dez, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá 
suspender o trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição 
de novas candidaturas, sem prejuízo da garantia de posse dos novos 
conselheiros ao término do mandato em curso. 
 
§ 5º. Em qualquer caso, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos 
seja o maior possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos 
eleitores e obter um número maior de suplentes. 
 
Art. 53. O pleito popular, por meio do voto direto, secreto e facultativo, 
para escolha dos membros do Conselho Tutelar será convocado pela 
Comissão Eleitoral designada pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, mediante resolução editalícia publicada no 
Diário Oficial ou no átrio da Prefeitura, especificando as regras do 
certame, o dia, o horário e o local para recebimento dos votos e da 
apuração, bem como o modelo da cédula a ser utilizada. 
 
§ 1º. A Comissão Eleitoral Organizadora será composta por seis membros, 
paritariamente escolhidos entre os integrantes do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, que, ao estabelecer as regras da 
eleição deverá obrigatoriamente fixar o objeto do certame, as atribuições 
da Comissão Eleitoral, a forma de inscrição e os requisitos legais para se 
inscrever ao cargo, as possibilidades de impugnações e recursos e os 
critérios para apuração dos votos. 
 
§ 2º. A Comissão Eleitoral disciplinará as regras para a divulgação das 
candidaturas, observadas as seguintes diretrizes, dentre outras: 
 
a) A permissão para a promoção das candidaturas junto aos eleitores por 
meio de debates, entrevistas e distribuição de panfletos; 
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b) Nos debates e entrevistas promovidos pela mídia e outros meios de 
comunicação deverão ser convidados todos os candidatos aptos a 
concorrer e somente se realizarão se presentes, no mínimo, três 
concorrentes, e sob a supervisão do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
 
c) O material de divulgação das candidaturas não poderá conter o nome 
de patrocinadores, financiadores ou similares; contudo, os auxílios 
financeiros recebidos pelos candidatos deverão ser informados 
detalhadamente ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
 
d) É vedada a propaganda, ainda que gratuita, através dos veículos de 
comunicação em geral, faixas, outdoors, placas e outros meios não 
previstos nesta Lei, bem como a vinculação da candidatura ao nome de 
ocupantes de cargos eletivos; 
 
e) Não será permitido qualquer tipo de propaganda no dia da eleição; 
 
f) É vedada aos pretensos candidatos a promoção de campanha fora do 
período autorizado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
 
g) É vedado o transporte de eleitores no dia da eleição, salvo se 
promovido pelo poder público e garantido o livre acesso aos eleitores em 
geral; 
 
h) É vedado ao conselheiro tutelar promover campanha eleitoral durante 
o exercício de sua jornada de trabalho; 
 
i) É vedado a qualquer membro do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente promover campanha direcionada a algum dos 
concorrentes ao cargo de conselheiro tutelar; 
 
j) É vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor 
bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de 
pequeno valor. 
 
Art. 54. A resolução editalícia do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente disciplinando o processo eleitoral deverá ser 
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publicada, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes da data prevista para 
a eleição.  
 
Parágrafo único. Desde a deflagração do processo eleitoral pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Ministério Público 
deverá ser comunicado de todos os atos a ele inerentes, a fim de facultar 
a fiscalização de que trata o art. 139, da Lei 8069/90. 
 
Art. 55. Todas as despesas necessárias para a realização do processo de 
escolha dos conselheiros tutelares ficarão a cargo do Poder Executivo 
municipal, sendo vedada, para tal finalidade, a utilização de recursos do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 

Seção VI 
DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 

 
Art. 56. Concluída a apuração dos votos e decididos eventuais recursos, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamará o 
resultado, providenciando a publicação da relação contendo os nomes dos 
candidatos votados e o número de votos recebidos. 
 
§ 1°. Os cinco primeiros candidatos mais votados serão considerados 
eleitos e serão empossados como conselheiros tutelares titulares, ficando 
os seguintes, observada a ordem de votação, como suplentes. 
 
§ 2°. Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato 
que, sucessivamente: 
 
I – apresentar melhor desempenho na prova de conhecimento; 
 
II – apresentar maior tempo de atuação na área da Infância e 
Adolescência; 
 
III – residir a mais tempo no município; 
 
IV – tiver maior idade. 
 
§ 3º. No caso de candidatos eleitos e que se enquadrem nos 
impedimentos dos §§ 3º e 4º do art. 50 desta Lei, e que obtenham 
votação suficiente para figurar entre os cinco mais votados, será 
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empossado somente aquele que obteve maior votação ou, no caso de 
possuírem o mesmo número de votos, aquele que tiver a preferência, na 
forma do disposto no parágrafo anterior. Nesta hipótese, o candidato 
preterido será reclassificado como primeiro suplente, assumindo o cargo 
na hipótese de vacância e desde que não subsista mais o impedimento. 
 
§ 4°. Os membros escolhidos, titulares e suplentes, serão diplomados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que oficiará 
ao Prefeito Municipal, no prazo de quarenta e oito horas da proclamação, 
para que os titulares sejam nomeados, através de ato que será publicado 
na imprensa local ou no átrio da Prefeitura. A posse ocorrerá no dia 10 de 
janeiro do ano subsequente ao processo de escolha. 
 
§ 5°. O candidato eleito pode renunciar sua vaga no Conselho Tutelar, 
devendo fazê-lo através de manifestação escrita dirigida ao Conselho de 
Direitos. 
 
§ 6°. O candidato eleito conselheiro que, por qualquer motivo, manifestar 
a impossibilidade de tomar posse e entrar em exercício naquele momento, 
poderá requerer a sua dispensa, sendo automaticamente reclassificado 
como último suplente. 
 
§ 7°. Se na data da posse o candidato eleito estiver impedido de assumir 
as funções em razão do cumprimento de obrigações ou do gozo de 
direitos decorrentes do seu vínculo empregatício anterior, ou ainda na 
hipótese de comprovada prescrição médica, a sua entrada em exercício 
será postergada para o primeiro dia útil subsequente ao término do 
impedimento. 
 
§ 8°. Ocorrendo vacância de algum dos cargos do conselho, assumirá o 
suplente que tiver obtido o maior número de votos. 
 
Art. 57. No caso da inexistência de suplentes, em qualquer época, o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deflagrará 
novo processo de escolha para completar o quadro de suplentes. 
 
Parágrafo único. Na hipótese do caput, faltando menos de 1 ano e meio 
para o término do mandato, o processo de seleção e escolha suplementar 
será realizado pelo Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, 
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observados os requisitos estabelecidos nesta Lei para a candidatura, 
mediante o cumprimento das seguintes etapas: 
 
a) regulamentação do processo, por meio de Resolução expedida pelo 
Conselho de Direitos, a qual deverá designar comissão para organização 
do processo eleitoral; 
 
b) chamada pública, por meio da publicação de edital, para a inscrição dos 
interessados; 
 
c) eleição, pelo plenário do Conselho de Direitos, por escrutínio secreto, 
por meio de votações sequenciais para a escolha do primeiro ao quinto 
suplentes. 
 
Art. 58. Os escolhidos como conselheiros tutelares titulares, no primeiro 
mês de exercício funcional, submeter-se-ão a estudos sobre a legislação 
específica, as atribuições do cargo e aos treinamentos práticos 
necessários, promovidos por uma comissão ou instituição pública ou 
privada a ser designada pelo Pode Executivo, por meio da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, em parceria com o Conselho de Direitos. 
Parágrafo único. Na mesma ocasião, os conselheiros tutelares suplentes 
deverão obrigatoriamente ser submetidos aos estudos de formação 
continuada. 
 

Seção VII 
DA CRIAÇÃO DOS CARGOS, DOS DIREITOS SOCIAIS, DA REMUNERAÇÃO 

DEVERES E VEDAÇÕES. 
 
Art. 59. Ficam criados 5 (cinco) cargos de conselheiro tutelar, com 
remuneração, para quem estiver na titularidade e efetivo exercício das 
funções, equiparada ao vencimento do cargo de Agente Administrativo 
Nível I, regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 
 
Art. 60. São assegurados os seguintes direitos sociais ao conselheiro 
tutelar:  
 
I – irredutibilidade de vencimentos; 
 
II – repouso semanal remunerado, preferencialmente aos sábados e 
domingos, ressalvadas as hipóteses de plantão; 
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III – gozo de férias anuais remuneradas; 
 
IV – gratificação de férias não inferior a 1/3 (um terço) dos vencimentos, 
após um ano de exercício no cargo; 
 
V – licença-maternidade, sem prejuízo dos vencimentos; 
 
VI – licença-paternidade, sem prejuízo dos vencimentos, com duração de 
cinco dias úteis; 
 
VII – licença por motivo de casamento, com duração de cinco dias; 
 
VIII – gratificação natalina; 
 
IX – licença por motivo de luto, em virtude de falecimento de cônjuge ou 
companheiro, pais, madrastas ou padrastos, filhos, enteados, menor sob 
guarda ou tutela, por cinco dias, 
 
X - licença por motivo de luto, sogros, sogras, noras e genros, irmãos e 
netos com duração de três dias; 
 
XI – cobertura previdenciária nos termos da legislação vigente. 
 
§ 1º. A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renúncia ao cargo 
de membro do Conselho Tutelar, mas apenas o afastamento durante o 
período previsto pela legislação eleitoral, assegurada a percepção de 
remuneração e a convocação do respectivo suplente. 
 
§ 2º. A homologação da candidatura de membro do Conselho Tutelar a 
cargo eletivo implica na perda automática do mandato, por 
incompatibilidade com o exercício da função. O Conselho de Direitos da 
Criança e do Adolescente declarará a vacância, comunicando ao Chefe do 
Executivo para a nomeação imediata do suplente.  
 
Art. 61. Ressalvadas as disposições específicas contidas nesta ou em 
outras leis, aplicam-se aos conselheiros tutelares as regras estabelecidas 
na legislação municipal concernentes aos direitos sociais assegurados aos 
servidores públicos em geral. 
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Art. 62. Será convocado o conselheiro tutelar suplente nos seguintes 
casos: 
 
I – imediatamente, depois de comunicada ao Chefe do Poder Executivo e 
devidamente deferida, quaisquer das licenças a que fazem jus os 
conselheiros tutelares; 
 
II – renúncia do conselheiro tutelar titular; 
 
III – falecimento; 
 
IV – suspensão ou perda do mandato; 
 
V – férias. 
 
Art. 63. O suplente de conselheiro tutelar, quando substituir o conselheiro 
titular, nas hipóteses previstas no artigo anterior perceberá a 
remuneração proporcional aos dias trabalhados e os direitos decorrentes 
do exercício provisório do cargo. 
 
§ 1º. são deveres dos membros do Conselho Tutelar: 
 
I - manter conduta pública e particular ilibada; 
 
II - zelar pelo prestígio da instituição; 
 
III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, 
submetendo sua manifestação à deliberação do colegiado; 
 
IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício 
das demais atribuições; 
 
V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno; 
 
VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 
 
VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução; 
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VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face 
de irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 
 
IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e 
auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de 
defesa dos direitos da criança e de adolescente; 
 
X - residir no Município; 
 
XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas 
pessoas que tenham legítimo interesse ou seus procuradores legalmente 
constituídos; 
 
XII - identificar-se em suas manifestações funcionais; e 
 
XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 
 
§ 2º. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será 
voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, 
cabendo-lhe, com o apoio do colegiado, tomar as medidas necessárias à 
proteção integral que lhes é devida. 
 
§ 3º. é vedado aos membros do Conselho Tutelar: 
 
I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal 
de qualquer natureza; 
 
II - exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito 
Federal para o funcionamento do Conselho Tutelar; 
 
III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e 
atividade político partidária; IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar 
durante o expediente, salvo quando em diligências ou por necessidade do 
serviço; 
 
V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 
 
VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o 
desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade; 
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VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 
 
VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, 
em razão de suas atribuições; 
 
IX - proceder de forma desidiosa; 
 
X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício 
da função e com o horário de trabalho; 
 
XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições 
específicas, nos termos previstos na Lei nº 13.869 de 2019 e legislação 
vigente; 
 
XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a 
aplicação de medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou 
responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 da Lei n°8.069, de 1990; e 
 
XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta 
Resolução e na legislação local relativa ao Conselho Tutelar. 
 

Seção VIII 
DAS PENALIDADES 

 
Art. 64. Constitui falta grave do conselheiro tutelar, punida com 
advertência ou suspensão, sem remuneração, de até 90 (noventa) dias: 
 
I – infringir, por ação, omissão ou desídia, mesmo culposa, no exercício de 
sua função, as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
descumprindo suas atribuições, praticando condutas caracterizadoras de 
ilícitos administrativos ou civis, ou qualquer outra conduta que viole os 
deveres e responsabilidades inerentes ao cargo; 
 
II – infringir os dispositivos do Regimento Interno do Conselho Tutelar; 
 
III – usar da função em benefício próprio; 
 
IV – romper o sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho 
Tutelar; 
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V – manter conduta incompatível com o cargo que ocupa, excedendo-se 
no exercício da função, exorbitando nas suas atribuições, abusando da 
autoridade que lhe foi conferida, utilizando o Conselho para fins político-
eleitorais ou praticando qualquer outra conduta que atinja a imagem do 
órgão perante a sociedade; 
 
VI - recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se quanto ao exercício de 
suas atribuições; 
 
VII – aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do 
Conselho Tutelar ou deixar de submeter ao colegiado, decisões adotadas 
individualmente, nas hipóteses legais; 
 
VIII – deixar de comparecer no plantão e no horário estabelecido; 
 
IX – exercer outra atividade, incompatível com o exercício do cargo, nos 
termos desta Lei. 
 
X – receber, em razão do cargo, honorários, gratificações, custas, 
diligências ou qualquer outra vantagem indevida. 
 
§ 1º. Aplicar-se-á a advertência nas hipóteses previstas nos incisos I, II, 
VII, VIII e X, aplicando-se a penalidade de suspensão, sem remuneração, 
nos casos das demais faltas ou de reincidência nas infrações referidas 
acima. 
 
§ 2º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao 
instaurar o devido processo legal administrativo, poderá decretar, 
fundamentadamente, o afastamento cautelar das funções do conselheiro 
tutelar a quem se atribui a prática de qualquer das condutas referidas, 
sempre que a presença do investigado importar em risco ao regular 
funcionamento do Conselho Tutelar e à garantia de proteção integral dos 
direitos da criança e do adolescente no município, resguardada a metade 
da remuneração durante esse período. 
 
§ 3º. O afastamento poderá ser decretado até a conclusão do processo 
administrativo, que não poderá, no entanto, exceder a 3 (três) meses. 
 
§ 4º. Na hipótese da violação cometida pelo conselheiro tutelar constituir 
ilícito penal, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
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Adolescente, sob pena de responsabilidade, representará ao Ministério 
Público, solicitando a adoção das providências legais cabíveis. 
 
Art. 65. Perderá o mandato o conselheiro tutelar que: 
 
I – reincidir na prática de qualquer das condutas faltosas previstas no 
artigo anterior, pelas quais seja punido com suspensão, não se exigindo 
que se trate de reincidência específica; 
 
II – praticar conduta que configure ilícito penal ou qualquer das condutas 
faltosas previstas no artigo anterior, cuja repercussão e gravidade atinja 
o decoro e a confiança outorgada pela comunidade, tornando impossível a 
sua permanência no cargo; 
 
III – for condenado por infração penal ou infração administrativa prevista 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, por decisão irrecorrível, em 
razão de conduta que seja incompatível com a permanência no cargo ou 
quando for condenado, pela prática de infração penal dolosa, a pena 
privativa de liberdade igual ou superior a dois anos; 
 
IV – for condenado por ato de improbidade administrativa, nos termos da 
Lei Federal n.º 8.429/92. 
 
Parágrafo único – Em qualquer das hipóteses acima, ressalvadas as 
situações em que a sentença proferida no processo judicial determinar a 
medida, a perda do mandato será decretada pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, em processo administrativo iniciado 
de ofício, por provocação do Ministério Público ou de qualquer 
interessado, assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos do 
Regimento Interno do Conselho dos Direitos e respeitadas as normas 
legais que regem a matéria.” 

 
Art. 2º - O artigo 88 da Lei Municipal nº 215/2013 passará a vigorar com a 
seguinte redação: 

 
“Art. 88. Para fins de unificação do processo de escolha, conforme 
determinado na Lei Federal 12.696/2012 e Lei Federal 13.824/2019 
observar-se-á o disposto nas orientações expedidas pelo Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente sobre o tema.” 
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Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se toda e 
qualquer disposição em contrário. 

 

Botumirim - MG, 28 de março de 2023 

 

 

ANA PEREIRA NETA 

Prefeita Municipal 
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